RELAÇÕES INTERORGANIZACIONAIS E O DESENVOLVIMENTO DE PARCERIAS REGIONAIS: O CASO VIAREDES by Souza, Lasier Gorziza de et al.
  1 
1 
Qualit@s Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 Vol.16. No 2 (2014) 
 
 
RELAÇÕES INTERORGANIZACIONAIS E O DESENVOLVIMENTO DE 
PARCERIAS REGIONAIS:  O CASO VIAREDES 
 
Lasier Gorziza de Souza,  
Heitor José Cademartori Mendina,  
Gabriel Sperandio Milan 
 
 
Resumo 
 
O estudo procurou analisar o desempenho das relações interorganizacionais para o 
desenvolvimento de parcerias regionais a partir do estudo da governança da Viaredes, uma 
organização privada criada em 2005, que reúne 23 redes empresariais gaúchas, que em 
conjunto somam mais de 1.150 empresas em mais de 270 municípios gaúchos, atuando em 20 
segmentos empresarias, e que está voltada para o desenvolvimento de negócios e para a 
difusão da inteligência competitiva baseada na colaboração empresarial, visando vantagens 
comerciais pela ação conjunta das redes envolvidas. Para tanto, implementou-se um estudo de 
caso único, operacionalizado por meio de pesquisa documental, de entrevistas individuais em 
profundidade com uma abordagem semi-estruturada e da análise de conteúdo. Os 
entrevistados afirmaram que a organização cumpre eficazmente com os princípios básicos da 
governança corporativa relativos à conformidade legal, à transparência, à prestação 
responsável de contas e ao senso de justiça. Mesmo assim, os resultados da pesquisa indicam 
que a organização ainda não utiliza plenamente os conceitos de governança, estando em um 
processo evolutivo.   
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Abstract 
 
The study sought to analyze the interorganizational relationships performance to develop 
regional partnerships from the study of Viaredes governance, a private organization 
established in 2005, which brings together 23 Gaucho corporate networks, which together 
account for more than 1.150 companies in more than 270 cities in the state of RS, operating in 
20 enterprise segments, and that is focused on business development and the competitive 
intelligence dissemination based on enterprise collaboration, seeking commercial advantage 
by the joint action of the networks involved. Therefore, it was implemented a single case 
study, by means documentary research, in-depth individual interviews with a semi-structured 
approach and content analysis. The interviewees said that the organization complies 
effectively with the basic principles of corporate governance relating to compliance, 
disclosure, accountability and fairness. Even so, the research results indicate that the 
organization has not yet fully utilizes the governance concepts, being in an evolutionary 
process.   
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1. INTRODUÇÃO 
 
Pode-se considerar a formação de redes como uma característica própria de mercados 
competitivos, nos quais as empresas formam parcerias para atingir seus objetivos (ATER; 
HAGE, 1993; HÂNKANSON; SNEHOTA, 1995; BALESTRIN; VERSCHOORE FILHO, 
2008). Neste trabalho, foi utilizada, em essência, a definição de Todeva (2006), que considera 
negócios em redes aqueles que conectam relações entre atores que controlam atividades do 
negócio, contemplando nesta modalidade a união de recursos entre diferentes organizações 
baseada em relações intra ou interorganizacionais, bem como a integração e a coordenação de 
relacionamentos econômicos, ou não, dentro ou fora de empresas do negócio em análise. 
A formação de redes no Brasil mostra casos que comprovam as vantagens obtidas por 
organizações atuando nesta modalidade, em especial pequenas empresas que atuam em redes 
de cooperação (vide, por exemplo, BALESTRIN; VARGAS, 2003; VERSCHOORE FILHO; 
BALESTRIN, 2008; CABRAL; CAMARGO; VERSCHOORE FILHO, 2011; 
NASCIMENTO et al., 2011; SANTOS; SILVA; CÂNDIDO, 2011). Como vantagens deste 
modelo de gestão estão a aprendizagem coletiva, a economia de escala, o aumento do poder 
de barganha, reduzindo custos de compra, e ganhos de representatividade nas negociações 
com o governo, a ampliação de mercado, a redução dos custos de transação, a realização de 
economias de escopo pela diversificação do  portfólio de produtos e o processo de inovação 
(BALESTRIN; VARGAS, 2003; BALESTRIN; VERSCHOORE FILHO, 2008; 
BALESTRIN; VARGAS; FAYARD, 2005; VERSCHOORE FILHO; BALESTRIN, 2008).  
Um dos principais aspectos para se entender a temática das redes aborda a governança 
como forma de compreender o funcionamento destes arranjos e como certas condições da sua 
organização podem influenciar nos seus resultados (GRANDORI; SODA, 1995; PROVAN; 
KENIS, 2007). Trata-se de analisar aspectos da rede como um todo e não das empresas 
individualmente ou das relações entre elas. Por outro lado, há certa confusão na literatura 
sobre como as relações interorganizacionais são formadas e quais os seus resultados, em 
função da complexidade. Este tipo de análise pode ser realizado a partir de várias perspectivas 
para avaliação e categorização das relações interorganizacionais de forma sistemática.  
Cabe ressaltar que a avaliação, aqui, refere-se às atividades de análise, auditoria e 
monitoramento baseados em procedimentos formais, com uso de metodologias adequadas 
para coleta e análise de informações. As principais informações para avaliação dizem respeito 
à estrutura, ao modelo de governança, aos processos e aos resultados. Neste sentido, este 
trabalho estuda o caso da Viaredes, uma organização privada que reúne redes empresariais do 
Estado do Rio Grande do Sul (RS), voltada para o desenvolvimento de negócios e para a 
difusão da inteligência competitiva baseada na colaboração empresarial, analisando a 
evolução de seu modelo de governança. 
 
2. REFERENCIAL TEÓRICO 
 
Para permitir o desenvolvimento do trabalho e contemplar os objetivos propostos, o 
referencial teórico está estruturado em duas subseções. Em um primeiro momento, são 
abordadas as redes de cooperação e, em um segundo momento, a governança das redes. 
 
2.1 Redes de Cooperação  
 
De acordo com Jarillo (1993), novos negócios são iniciados quando indivíduos 
percebem oportunidades e se mobilizam para obter os recursos necessários para implementá-
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los. E para acessar determinados recursos, os indivíduos entram em contato com outros 
indivíduos em busca de colaboração e de sinergia (ALDRICH; ZIMMER, 1986; CULLEN; 
PARBOTEEAH, 2010). Ou seja, estes contatos têm como objetivo gerar os recursos 
econômicos para iniciar o negócio, buscar apoio para ideias e suporte social e emocional para 
a constituição de uma empresa (JOHANNISSON; KARRLSSON; RAMIRES-PASILLAS, 
2002). E todos estes fatos ou elementos conduzem à formação de redes de negócios. 
Na concepção de Oliver e Ebers (1998), em âmbito internacional, os estudos seminais 
dedicados à análise interorganizacional e de redes são os desenvolvidos por Contractor e 
Lorange (1988), Axelsson e Easton (1992), Burt (1992), Nohria e Eccles (1992), Sydow 
(1992; 1996), Ater e Hage (1993), Grabher (1993), Jarillo (1993), Auster (1994), Mizruchi 
(1994), Powell e Smith-Doerr (1994), Ebers e Jarillo (1998), Gulati (1998), Grandori e Soda 
(1995), Hânkasson e Snehota (1995), Staber, Schaefer e Sharma (1996), Osbom e Hagedoom 
(1997) e Swedberg (1997), os quais embasam o presente estudo. 
Além destes estudo, em âmbito nacional, há inúmeros trabalhos que enumeram as 
vantagens obtidas por organizações atuando em rede, em especial pequenas empresas que 
atuam em redes de cooperação. Balestrin e Vargas (2003) e Balestrin e Verschoore Filho 
(2008), por exemplo, apontam como vantagens deste modelo de gestão organizacional a 
aprendizagem coletiva, o alcance de economias de escala, o aumento do poder de barganha, o 
que repercute na redução custos de compra, e ganhos de representatividade nas negociações 
com o governo, a ampliação de mercado, a redução dos custos de transação, a realização de 
economias de escopo pela diversificação do  portofólio de produtos e o processo de inovação.   
Segundo Verschoore Filho e Balestrin (2008), as redes de cooperação possibilitam o 
desenvolvimento de estratégias coletivas de inovação e apresentam a vantagem de permitir o 
rápido acesso às novas tecnologias pelos seus canais de informação. Entretanto, estes autores 
nacionais sugerem que, a despeito do aparente consenso da literatura sobre as vantagens da 
atuação em redes de cooperação, no Brasil especificamente, ainda não se consegue responder 
às dificuldades práticas de concretização deste tipo de gestão.  
Para estes mesmos autores, características do empresariado brasileiro, tais como falta 
de informação, individualismo, imediatismo e ceticismo costumam causar problemas ao se 
tentar implementar ações de cooperação interorganizacionais. Por isso, é possível levantar 
questões sobre a viabilidade da criação de veículos relacionais de cooperação em ambientes 
onde eles não existiram historicamente. Enquanto muitas alianças cooperativas enfrentam 
dificuldades na coordenação das ações conjuntas, outras sequer conseguem concluir o 
processo de implementação de redes. Porém, cada vez mais as redes são consideradas, mesmo 
com a complexidade econômica atual, como uma alternativa organizacional mais adequada 
para fazer frente às necessidades produtivas e de mercado, convergindo com Fukuyama 
(1996), que diz que a forma ótima de organização industrial não será nem as pequenas nem as 
grandes empresas, mas as estruturas em rede que combinam as vantagens de ambas. 
Em acréscimo, Gomes-Casseres (1994) corrobora esta afirmação ao ressaltar que uma 
nova forma de competição está se espalhando pelos mercados globais: rede versus redes. Este 
processo poderá vir a colaborar para um novo posicionamento mercadológico e um novo 
desempenho competitivo, no qual redes interorganizacionais concorrerão umas com as outras 
(GULATI, 1998; HOOLEY; PIERCY; NICOLAUD, 2011; TJEMKES; VOS, 2012). 
Neste horizonte, Verschoore Filho (2003) afirma que se pode chegar a muitas 
conclusões pela análise do vasto referencial teórico sobre redes interorganizacionais. Uma 
delas aponta que as redes representam uma das configurações empresariais mais  apropriadas 
aos desafios impostos pelo paradigma econômico atual. Outra indica que existe uma 
necessidade de se desenvolver estruturas organizacionais específicas para as redes, apoiadas 
em modelos de gestão próprios que compreendam atributos essenciais e os benefícios 
possibilitados por elas. Assim, a construção de uma estrutura desta natureza permitirá que as 
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redes se tornem um vasto conjunto de empresas que, isoladamente, não teriam condições 
competitivas de valor, bem estruturadas e distintivas (BARNEY; CLARK, 2007; BARNEY; 
HESTERLY, 2011).  
Na ótica de Jarillo (1993), a cooperação entre empresas viabiliza a eficácia na 
obtenção de custos mais baixos, o que uma única empresa integrada não conseguiria. Para o 
autor, a cooperação também permite que as empresas se concentrem nas suas capacidades e 
na construção de possíveis vantagens competitivas sustentáveis, aproveitando muito mais a 
eficiência de outras empresas associadas nas suas respectivas áreas de especialidade. Por 
conseguinte, Fukuyama (2000) considera que uma rede é diferente de um mercado na medida 
em que as redes são realizadas em bases diferentes daquelas das transações de mercado. 
 
2.2 A Governança das Redes 
 
Quanto à governança de redes, Provan e Kenis (2007) argumentam que analisar este 
tema é uma forma de compreender o funcionamento destes arranjos e como certas condições 
da sua organização podem influenciar nos seus resultados. Trata-se de analisar aspectos da 
rede como um todo e não das empresas individuais ou das relações entre as empresas. Nesta 
direção, Albers (2005) trata a governança de redes como um sistema de segunda ordem que 
não implica na substituição do sistema de governança das empresas participantes da rede, mas 
que significa que um novo nível de governança é acrescido. Tal sistema resultante é criado 
pelas próprias empresas que formam a rede, buscando influenciar os gestores das empresas 
participantes a agir de modo que concorram para os objetivos da rede. 
A governança tem sido a chave do sucesso no que diz respeito às redes (PIORE; 
SABEL, 1984; PYKE; SENGENBERG, 1992; WILLIAMSON, 2013), o que pode ser 
verificado quando se foca a questão do desenvolvimento regional e pode gerar vantagens 
competitivas em termos de eficiência e de flexibilidade das redes. Provan e Kenis (2007) 
sugerem que a autogovernança é um sistema típico de governança em redes com um pequeno 
número de integrantes, sendo um recurso eficaz na medida em que as tarefas são realizadas 
pelos próprios empresários, sem a necessidade de uma estrutura autônoma. Como 
desvantagem, estes participantes dividem suas atividades entre a gestão e governança da rede 
e a sua própria empresa, com o risco de serem relegadas para um segundo plano as questões 
atinentes à gestão da rede ou de suas próprias empresas, podendo surgir conflitos de interesse 
entre estes atores no que tange às suas empresas e suas funções desempenhadas na rede. Além 
disso, com o crescimento do número de participantes, isto pode gerar transtornos na gestão de 
um número maior de parceiros de negócio envolvidos em questões de interesse e de consenso. 
A governança é a base que limita e estabelece parâmetros para os moldes de 
participação para cada membro da rede, sendo utilizada com mais frequência em pequenas 
redes de maneira informal, bem como em alianças estratégicas interorganizacionais e entre 
parceiros. Os custos de transação também estão diretamente ligados a uma governança 
adequada. A localização e o relacionamento entre os parceiros envolvidos na rede também é 
fundamental (VENKATRAMAN; CHENGTEH, 2004; PROVAN; KENIS, 2007; TJEMKES; 
VOS, 2012; CZINKOTA; RONKKAINEN, 2013). Segundo Williamson (1985; 1993; 1996; 
2013), as redes podem ser consideradas como formas para se reduzir a incerteza e os riscos 
inseridos nas transações econômicas da empresa com seu ambiente competitivo, o mercado.  
A maioria das organizações, atualmente, está tentando redimensionar e descentralizar 
suas estruturas e se tornar mais flexíveis. A opinião do autor se aplica também às questões 
inerentes às redes e à sua governança, uma vez que os processos de governança estão mais 
profissionalizados e dependendo não só da confiança entre os parceiros de negócio, mas 
também de salvaguardas formais (por exemplo, os contratos) (FUKUYAMA, 1996; 2000). 
Sob a ótica de Andrade e Rossetti (2009), há cinco principais barreiras a vencer para a 
  5 
5 
Qualit@s Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 Vol.16. No 2 (2014) 
 
 
implementação de melhores e mais apropriadas práticas de governança em redes: (i) conflito 
de interesses entre os gestores; (ii) hostilidades culturais dos gestores às denúncias de práticas 
questionáveis; (iii) falta de compreensão dos bons processos e das boas práticas envolvendo 
os conselheiros; (iv) os custos de implementação; e (v) diferenças entre os regimes 
regulatórios adotados pelos países (no caso de redes que permeiam países). 
Neste sentido, Albers (2005) ressalta que a ausência de autoridade tácita se caracteriza 
pela permanência da autonomia geral da empresa e a não submissão desta a uma autoridade 
central da rede, o que dificulta, e muito, a governança da rede como um todo. Desta forma, as 
empresas são ao mesmo tempo governantes e governadas, gerando um processo decisório da 
rede baseado na negociação e na busca de consenso entre as empresas participantes. 
Em relação à evolução dos modelos de governança de redes, Wegner e Padula (2010) 
afirmam que o processo de crescimento de uma rede de empresas implica necessariamente na 
adequação de uma estrutura organizacional, seus mecanismos de governança e das práticas de 
gestão, de maneira a comportar um número maior de participantes, um maior volume de 
negócios e, paralelamente, evitar a perda do caráter cooperativo da rede, quando se trata de 
redes horizontais que não apresentam uma empresa líder, como é o caso específico da 
Viaredes, foco deste estudo. É imperioso comentar, ainda, que quanto mais complexas as 
redes se tornam, mais difícil será de administrá-las (ATER; HAGE, 1993). 
Incentivar os membros da rede a trocar conhecimento sobre mercado(s), tecnologias, 
produtos e/ou serviços e práticas de gestão entre si, pode facilitar a governança da rede, 
aumentar sua competitividade e potencializar seus resultados (BALESTRIN; VARGAS; 
FAYARD, 2005; HUNT, 2010). Por isso, a gestão da rede deve ser capaz de alavancar estes 
“intercâmbios” que intervêm sobre a inovação, o aprendizado e o desempenho. Além destas 
questões, sugere-se que se ofereça aos membros da rede um portfólio de serviços para 
fortalecer suas vantagens competitivas (BALESTRIN; VERSCHOORE FILHO; REYES, 2008). 
Finalmente, Andrade e Rosseti (2009) destacam que a síntese do estudo da governança 
de redes deve passar pela análise das condições diferenciadoras das concepções, dos 
processos e das práticas de governança corporativa, incluindo 8 Ps (propriedade, princípios, 
propósitos, poder, processos, práticas, perenidade e pessoas) e seus princípios de 
operacionalização, conforme foi verificado no estudo da Viaredes. Estes princípios de 
operacionalização evoluíram no novo cenário da governança a partir da Lei SOX – Sarbanes-
Oxley, pautados pela conformidade legal (compliance), transparência (disclosure), prestação 
responsável de contas (accountability) e senso de justiça (fairness) (BORGERTH, 2011), e 
incluem a análise dos objetivos das organizações, a prestação de contas e transparência, 
auditorias, conselhos de administração, direitos e responsabilidades dos acionistas ou 
participantes, políticas de remuneração, cidadania corporativa, relacionamentos com 
stakeholders e ética e a própria implementação de processos de governança. 
 
3. MÉTODO DE PESQUISA 
 
Neste trabalho foi utilizada uma abordagem de pesquisa qualitativa, de caráter 
exploratório, devido à sua adequação e utilidade no estudo das organizações, bem como 
porque esta abordagem oferece a possibilidade de se compreender melhor o fenômeno no 
contexto em que ele ocorre (GODOY, 1995; HAIR Jr. et al., 2005; HENNINK; HUTTER; 
BAILEY, 2011; SCOTT; GARNER, 2013). Para tanto, foi implementado um estudo de caso 
único (YIN, 2014), com o objetivo de avaliar a evolução do modelo de governança de uma 
rede de redes, a Viaredes, a qual é caracterizada mais adiante. 
Com o intuito de combinar interesses, a escolha da rede que constitui o estudo de caso 
se deu pelo próprio interesse da organização no desenvolvimento do trabalho acerca de seu 
sistema de governança. A escolha da Viaredes também se deve ao fato de que esta rede 
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passou por grandes transformações em seu modelo de governança desde a sua criação em 
2005, tendo sua formação caracterizada como um caso de tríplice hélice (ETZKOWITZ, 
2009), com a participação do governo do Estado do RS, universidades e a iniciativa privada.  
Para a operacionalização do estudo de caso, inicialmente, procedeu-se à pesquisa 
documental (HAIR Jr. et al., 2005; HENNINK; HUTTER; BAILEY, 2011; SCOTT; 
GARNER, 2013), a partir da análise de documentos disponibilizados mediante consulta ao 
banco de dados da organização (folder institucional, estatuto, código de ética, organograma, 
planejamento estratégico 2009-2011 e atas de assembleia) e no seu website (VIAREDES, 2012).  
Posteriormente, foram implementadas entrevistas individuais em profundidade, com 
uma abordagem semi-estruturada, conduzidas por meio da aplicação de um roteiro básico de 
questões (RIBEIRO; MILAN, 2004; KING; HORROCKS, 2010), apresentado na Figura 1.  
 
Figura 1 – Roteiro básico de questões 
Fonte: Elaborada pelos autores com base na literatura. 
 
Por conseguinte, foram realizadas três entrevistas, em sessão única, com os seguintes 
participantes: com o Presidente do Conselho de Administração, com o Executivo 
Administrativo e com um ex-Presidente Fundador. As entrevistas tiveram em média duas 
horas de duração, e foram gravadas com o consentimento dos entrevistados e transcritas, para 
Roteiro Básico de Questões Fundamentação Teórica 
Andrade e Rossetti (2009) sintetizam a diversidade de conceitos 
sobre governança corporativa em quatro grupos: 
a) Guardiã de Direitos: resguarda os direitos das partes interessadas 
em jogo nas redes;  
b) Sistema de Relações: comportamentos pelos quais as redes são 
dirigidas e monitoradas; 
c) Estrutura de Poder: examina as relações de poder no interior das 
redes; 
d) Sistema Normativo: forma como as relações internas e externas 
das redes são regidas. 
Explique a estrutura de governança da Viaredes a partir de seu 
organograma, de modo a contemplar estes conceitos: 
Babic (2003), Blair (1999), Granovetter 
(1985), Hitt, Ireland e Hoskisson 
(2001), Morin (2011), Williamson 
(1996; 2013) e Shleifer e Vishny 
(1997) 
Como está estruturada a tipologia de atuação da Viaredes, no sentido 
de resguardar o direito de propriedade de seus associados? 
Andrade e Rossetti (2009), Balestrin e 
Verschoore Filho (2008), Balestrin, 
Verschoore Filho e Reyes (2008), 
Oliver e Ebers (1998), Marcon e 
Moinet (2001) e Todeva (2006) 
Como você avalia os princípios de senso de justiça e equidade dos 
Diretores, transparência em relação aos resultados, oportunidades e 
riscos, prestação responsável de contas e conformidade com os 
requisitos legais e marcos regulatórios no dia a dia da Viaredes? 
Andrade e Rossetti (2009) e Borgerth 
(2011) 
Como é a estrutura de poder da Viaredes em termos de prerrogativas 
dos sócios, definição e separação de funções e responsabilidades, 
tomada de decisão e planejamento de sucessão? 
Andrade e Rossetti (2009), Cabral, 
Camargo e Verschoore Filho (2011), 
Castells (1999), Clegg (2011), Marcon 
e Moinet (2001), Grandori e Soda 
(1995) e Provan e Kenis (2007) 
Quais são os principais processos e práticas de gestão da Viaredes? 
Andrade e Rossetti (2009), Balestrin e 
Verschoore Filho (2008), IBGC (2010), 
Provan e Kenis (2007), Verschoore 
Filho e Balestrin (2008) e Wegner e 
Padula (2010) 
Como se dá a prestação de contas e a transparência especificamente 
na gestão na Viaredes? 
Borgerth (2011), IBGC (2010) e ICGN 
(2012) 
Como estão estruturados e atuam os principais órgãos responsáveis 
pela governança corporativa (assembleia, conselhos, comitês) na 
Viaredes?  
Borgerth (2011), IBGC (2010) e ICGN 
(2012) 
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facilitar o processo de análise e interpretação dos dados coletados (MORAES, 2003; 
RIBEIRO; MILAN, 2004; KING; HORROCKS, 2010; GRAY, 2012). 
Em seguida, procedeu-se à análise de conteúdo dos dados coletados (BARDIN, 2004; 
SCHREIER, 2012; KRIPPENDORFF, 2013), provenientes tanto da análise documental 
quanto das entrevistas individuais em profundidade. Por fim, foi efetuada a triangulação dos 
dados para a análise das informações que subsidiaram os resultados da pesquisa (KING; 
HORROCKS, 2010; HENNINK; HUTTER; BAILEY, 2011; STAKE, 2011; SCOTT; 
GARNER, 2013). 
 
4. O CASO EM ANÁLISE: A VIAREDES 
 
A Viaredes é uma organização privada, criada em 2005, que reúne redes empresariais. 
Trata-se, portanto, de uma rede de redes voltada para o desenvolvimento de negócios e para a 
difusão de inteligência competitiva, baseada na colaboração empresarial. O foco estratégico 
está na tecnologia de cooperação em redes, gerando vantagens comerciais pela ação conjunta 
e contribuindo para que as empresas associadas alcancem níveis de excelência e referência em 
seus mercados de atuação. Por isso, a organização promove ações conjuntas entre as redes de 
cooperação, almejando o desenvolvimento empresarial e novos patamares de excelência para 
as integrantes. Sendo assim, incentiva as redes participantes pelo intercâmbio e fornecimento 
de informações, projetos focados, serviços especializados, cursos de capacitação e 
aperfeiçoamento, pesquisas de mercado e eventos de negócios (VIAREDES, 2012). 
A visão da Viaredes é “ser reconhecida pela geração de benefícios aos seus associados 
até 2011 e ser referência nacional como organização promotora do desenvolvimento das redes 
de cooperação até 2014”. Para que isto se torne realidade, tem como missão: “representar e 
promover o desenvolvimento das redes de cooperação associadas”, tendo sua atuação pautada 
nos seguintes valores: “união, ética, cooperação, inovação, transparência, comprometimento e 
resultado” (VIAREDES, 2012).  
Atualmente, a Viaredes conta com a participação de 23 redes empresariais, que em 
conjunto somam mais de 1.150 empresas em mais de 270 municípios gaúchos, atuando em 20 
segmentos empresarias, gerando 11 mil empregos diretos.  
Símbolo de um novo modelo estratégico de negócio, a organização é uma inovação na 
cooperação, atuando como uma central de inteligência, promovendo uma visão de mercado 
ampliada, com informações focadas na geração de novos negócios, como também na 
aprendizagem e na difusão do conhecimento empresarial.  
 A Viaredes é uma organização com foco em negócios. Por meio da união das redes, 
são realizadas alianças estratégicas com fornecedores, prestadores de serviços, entidades 
empresariais e/ou de classe e o poder público. As empresas tornam-se mais competitivas nos 
mercados e oferecem melhores produtos e/ou serviços à sociedade gaúcha. A organização 
também possui a finalidade de gerar um ambiente que estimule a cooperação, fornecendo o 
suporte técnico necessário para a qualificação, desenvolvimento e consolidação das redes e do 
setor associativo. Pela cooperação em rede, as empresas conseguem dividir e reduzir custos e 
riscos, conquistar novos mercados, qualificar suas ofertas e ter acesso a novas tecnologias. 
A Viaredes foi criada com a intenção de incentivar o crescimento das pequenas e 
médias empresas organizadas em redes. O resultado da cooperação pode ser observado pelo 
faturamento anual das redes empresariais, que ultrapassou a marca dos R$ 5 bilhões no Estado 
(RS). Os indicadores de eficácia do associativismo gaúcho foram analisados em levantamento 
realizado em 2010 pelo Centro de Pesquisas e Planejamento da Universidade Feevale, que 
estudou 110 redes gaúchas e mais de 800 empresas, com funcionamento médio de três 
anos. Os dados indicam que entre os benefícios de integrar uma rede de cooperação está o 
aumento médio de 26,51% no faturamento da associada. Também apontam para o aumento do 
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percentual de investimentos que fica na média de 30,95%. O crescimento no número de 
colaboradores é de 36,73% e o recolhimento de impostos teve um aumento médio de 26,59%. 
A pesquisa ainda observou a redução média dos custos dos associados em 13,38%. Os dados 
evidenciam as vantagens de empresas atuarem integradas a uma rede.  
Especificamente em relação ao seu modelo de governança, em relação ao sintetizado 
na literatura por Andrade e Rossetti (2009), que indica as questões centrais da governança 
corporativa evidenciando a inevitabilidade da ocorrência e a instituição de forças de controle, 
a estrutura organizacional atual está representada na Figura 2, a seguir: 
 
 
Figura 2 – Organograma da Viaredes 
Fonte: Viaredes (2012). 
 
5. PRINCIPAIS RESULTADOS DA PESQUISA 
 
A análise documental evidenciou elementos importantes para o entendimento do 
modelo de governança da Viaredes no que diz respeito à gestão do seu conhecimento para 
inovar e melhorar resultados. Segundo Nonaka (2011), a capacidade de integrar 
conhecimentos e de transformar competências tácitas em explícitas dispersas em um corpo 
mais amplo de conhecimento organizacional é uma capacidade estratégica fundamental para 
qualquer organização que deseje ser competitiva. 
Por exemplo, nos documentos analisados foram encontradas informações divergentes 
em relação a dados estatísticos relevantes da história e dos resultados da organização, o que 
evidencia gestão da comunicação interna e externa deficiente, uma vez que estas informações 
são de acesso público e utilizadas pelos gestores como elementos de marketing para divulgar 
a organização e atrair novos associados. Especificamente, emergiram divergências entre as 
informações disponibilizadas no folder institucional e no website, embora se entenda que o 
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folder institucional tem periodicidade de atualização menor em relação à do website, mesmo 
que neste não esteja evidenciada a data da sua última atualização.  
Em relação aos outros documentos analisados (estatuto, código de ética, organograma, 
planejamento estratégico e atas de assembleia), estes também mostram inconsistências de 
informações entre si. O estatuto apresentado propõe uma estrutura de governança corporativa 
típica, aliás, conforme preconizada pelo IBGC (2010), na qual um Conselho de Administração 
subordina uma Diretoria Executiva, que é cobrada em termos de resultados e de transparência 
na prestação de suas contas por conselhos e/ou comitês auxiliares, a despeito de algumas 
exceções. No entanto, o organograma e mesmo a prática do dia-a-dia da gestão não refletem 
esta estrutura hierárquica. Como será visto mais adiante, quando da análise das percepções 
dos entrevistados, isto ocorre principalmente por problemas de perfil das lideranças 
envolvidas na governança da organização em determinados momentos. 
Por outro lado, o planejamento estratégico analisado, tendo definido como horizonte 
de planejamento o período de 2009-2011, é inconsistente com uma visão de futuro da 
organização, a qual pretende que seja alcançada em 2013, conforme orienta as melhores 
práticas de gestão da FNQ (2012), uma vez que se pressupõe que seriam ainda necessárias 
ações a serem realizadas em 2012 e 2013 para que a visão proposta viesse a se concretizar. 
Por sua vez, o organograma não reflete os objetivos estratégicos apresentados no 
planejamento estratégico, que também deveriam ser alinhados ao estatuto. 
Estes fatos prejudicam a análise por triangulação de dados entre os documentos 
analisados, o recomendado pelo estado da arte da literatura sobre governança de redes e as 
informações obtidas nas entrevistas e consistem em limitações desta pesquisa. 
Os entrevistados atribuem ao organograma o “espelho” do que seja, atualmente, a 
estrutura organizacional e de governança mais adequada à Viaredes. Nesta estrutura, a 
Assembléia é o órgão máximo de autoridade, apoiada nas decisões de um Conselho de 
Administração, que subordina uma Diretoria Executiva, formada pelo Diretor Técnico, 
Diretor Administrativo e Diretor Financeiro. Ressalta-se que, no momento da coleta de dados, 
o cargo de Diretor Técnico estava vago, sendo suas funções acumuladas entre os outros dois 
diretores. A Diretoria Executiva coordena projetos específicos conduzidos por equipes 
virtuais formadas por representantes designados pelas redes associadas. É oportuno comentar 
que as ações da Diretoria Executiva são auditadas e fiscalizadas por um Conselho Fiscal, sem 
a realização de auditoria externa. 
Entretanto, analisando-se de forma detalhada, o organograma da organização não 
reflete os interesses de todos os stakeholders, uma vez que, conforme sugere Etzkowitz 
(2009), a tríplice hélice que garante resultados em redes foi quebrada com o afastamento 
espontâneo da Viaredes de seus parceiros de origem, o governo do Estado do RS e as 
universidades, os quais são partes interessadas relevantes em qualquer concepção de ações 
colaborativas de crescimento sustentado em certos tipos de redes. Este afastamento, segundo 
os entrevistados, houve pela vontade legítima de busca de autonomia da organização em sua 
área de atuação, mas que, pelo que se percebe, em termos de seus resultados, enfraqueceu as 
relações necessárias para alavancar parcerias de âmbito mais abrangente e duradouro. Desta 
forma, a atual governança da rede deixa a desejar em relação ao seu papel de guardiã dos 
direitos dos seus stakeholders e de centralizadora das suas relações, a despeito de oferecer 
serviços e benefícios que vão ao encontro das expectativas das redes associadas. 
A estrutura de poder no “interior” da Viaredes determina seu sistema normativo e é 
centrada principalmente na figura do Presidente do Conselho de Administração que está em 
exercício, a qualquer momento, pois este exerce forte influência em relação à Diretoria 
Executiva contratada, em uma forte evidência de um sistema de gestão “presidencialista” 
centralizador, apesar dos diversos mecanismos criados para salvaguardar a autonomia dos 
processos dinâmicos de governança, convergindo com os postulados de Wegner e Padula 
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(2010). Os entrevistados atribuem ao perfil deste gestor à qualidade das decisões tomadas e os 
rumos da organização, os quais nem sempre são aderentes ao proposto no planejamento 
estratégico vigente. Neste sentido, Wegner e Padula (2010) indicam que a rede precisa 
desenvolver mecanismos próprios de governança que garantam a agilidade de seus processos 
decisórios, a unidade de implementação das decisões tomadas e o respeito aos interesses dos 
associados, tangibilizados por meio das estratégias, ações e investimentos realizados, sob 
pena de não conseguir implementar coletivamente as estratégias definidas. 
Todos os entrevistados consideram que a tipologia adotada pela Viaredes se 
caracteriza, conforme Marcon e Moinet (2001) e Todeva (2006), como uma rede horizontal, 
baseada em alianças intra e inter parceiros, independentes, que geram um ambiente complexo 
de atividades de negócios interdependentes, sendo que os direitos de propriedade de seus 
associados são plenamente resguardados. Tipicamente, redes horizontais são aquelas que 
possuem uma dimensão cooperativa, formadas por empresas que resguardam sua 
independência, porém, optam por desenvolver algumas atividades de forma conjunta com 
objetivos comuns entre si, mas sem privar as relações estratégicas de seus membros. 
Novamente, todos os entrevistados afirmam, também, que a organização cumpre com 
eficácia os princípios básicos da governança corporativa, conforme sintetizados por Andrade 
e Rossetti (2009). O valor senso de justiça (fairness) se faz presente pelas ações de gestão que 
visam à colaboração sem oportunismos, de modo que todos os associados usufruam dos 
benefícios da rede, independentemente de seu porte, o que lhes é garantido pelo Estatuto e 
pelo Código de Ética e plenamente observado nas atas de reunião de assembléias. O valor 
transparência (disclosure), da mesma forma, é evidenciado pela ampla troca de informações 
que ocorre nas assembléias e nas reuniões de grupos menores e administrativas, sempre 
buscando esclarecer aos associados às oportunidades e aos riscos dos negócios e dos projetos 
em proposição ou em andamento.  
O valor prestação responsável de contas (accountability) se faz presente nos 
mecanismos de prestação de contas da Diretoria Executiva, notadamente aqueles analisados e 
aprovados em parecer específico e explícito pelo Conselho Fiscal e submetidos 
posteriormente à Assembléia para aprovação, porém, sem a adoção da prática de auditoria 
externa, conforme recomenda o IBGC (2010). Também, neste sentido, o Conselho de 
Administração observa as ações da Diretoria Executiva de modo a garantir o cumprimento 
dos objetivos definidos no planejamento estratégico em reuniões esporádicas de prestação de 
contas da Diretoria Executiva.  
Finalmente, o valor conformidade legal (compliance) é o único que, na opinião dos 
entrevistados, não se faz plena e satisfatoriamente presente, muito mais por uma questão 
conjuntural da economia do país, uma vez que organizações do terceiro setor como a Viaredes 
ainda não tem bem estabelecidos seus requisitos legais e marcos regulatórios, a despeito do 
sistema normativo e de prestação de contas exigidos pelo fato de a organização ser 
classificada junto ao Ministério da Justiça como uma OSCIP – Organização da Sociedade 
Civil de Interesse Público, sendo que, apenas recentemente, a governança sem fins lucrativos 
se tornou um padrão das funções de direção e de controle de organizações, e como sugere 
Hilb (2009), atuam em contraste com empresas convencionais, nas quais os objetivos 
econômicos são a principal prioridade. 
Ressalta-se que a organização se vale de um Conselho de Ética para julgar e emitir 
parecer sobre questões relativas ao descumprimento dos valores da organização, conforme 
indicado no seu código de ética. De acordo com Williamson (1985; 1993; 1996; 2013), esta 
prática visa salvaguardar a confiança entre os sócios na rede, também servindo como um 
elemento de governança. Porém, este Conselho até agora nunca foi acionado por não terem 
ocorrido casos declarados de oportunismo ou de descumprimento dos valores.  
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Os entrevistados consideram que as prerrogativas dos sócios são garantidas, com a 
ressalva da questão da definição pouco clara em relação a quem são os stakeholders da 
organização, pois, ao longo dos anos, com seu afastamento gradativo do Governo do Estado 
(RS) e das universidades, estes atores, que antes eram considerados stakeholders importantes, 
foram aos poucos deixando de ser, contrariamente ao preconizado por Etkowitz (2009), 
fazendo uma ruptura da tríplice hélice necessária à inovação em ambientes de redes 
cooperativas. Além disso, há uma clara definição e separação de funções e de 
responsabilidades dos diversos organismos que compõem a governança da Viaredes, como 
assinalado em seu organograma, estatuto e código de ética, documentos que visam 
exatamente estas definições, o que se mostra alinhado aos modernos conceitos de governança 
corporativa. 
As decisões são tomadas, na prática, pela forte influência do Presidente do Conselho 
de Administração que no momento está no poder, o qual direciona pela sua representatividade 
institucional baseada em seu perfil pessoal de liderança, todas as demais decisões tomadas em 
nível de Conselho de Administração e Diretoria Executiva. Tal fato denota a centralização de 
poder na organização, sendo reconhecido pelos entrevistados como legítimo de uma estrutura 
presidencialista e personalista que confere ao Presidente do Conselho de Administração uma 
influência bem acima de suas funções e responsabilidades definidas nos documentos 
normativos anotados no parágrafo anterior. Tal fato é corroborado pelos estudos de Marcon e 
Moinet (2001), que mostram que as relações entre os atores da rede diferem também segundo 
o grau de dominação desta por um determinado ator. 
O planejamento de sucessão não é sistematizado, sendo realizado somente quando se 
aproxima o final do segundo mandato do Presidente do Conselho de Administração, pois até 
então sempre este foi reeleito. Segundo os entrevistados, os associados esperam 
informalmente do atual Presidente do Conselho de Administração que escolha e prepare seu 
sucessor, sendo que desde a criação da Viaredes não houve eleição com chapa de oposição ao 
candidato da situação indicado. 
Os principais “processos” da Viaredes estão representados em seu organograma: 
administrativo, financeiro e técnico. Estes processos gerenciais ocorrem por meio de práticas 
de gestão que são coordenadas pelos respectivos diretores, com autonomia e colaboração na 
tomada de decisões e operacionalização. 
Os órgãos responsáveis pela governança corporativa da Viaredes estão definidos 
formalmente em seu estatuto e organograma, atuando de forma independente, colaborativa e 
harmônica, segundo os entrevistados. Todavia, destaca-se o fato que a ideia original de se ter 
um Conselho de Administração formado por empresários associados que tomariam decisões 
para orientar as ações de uma Diretoria Executiva contratada não é eficaz, haja vista que não 
houve quantidade de empresários realmente envolvidos e comprometidos com os objetivos da 
organização, ficando a atuação do Conselho de Administração prejudicada e fortalecendo o 
poder informal do Presidente do Conselho. Segundo Morin (2011), a liderança enquanto 
competência coletiva emerge das inter-relações entre os diferentes atores que interagem e 
geram influência na rede, ocupem ou não lugares formais de poder e do significado 
compartilhado que os mesmos possuem sobre o sentido de liderança naquele ambiente. 
 
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Uma limitação típica deste tipo de pesquisa reside no fato de que o método do estudo 
de caso utilizado não possibilita que os resultados possam ser avaliados de forma generalista 
com as lições aprendidas, tendo em vista que se trata de um caso em específico, o caso da 
Viaredes. Também é possível refletir que a realização de entrevistas com mais conselheiros, 
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ou mesmo com outros partícipes da rede, poderia repercutir em uma maior consistência ao 
processo de análise e interpretação dos dados. 
Sendo assim, como sugestão para o desenvolvimento de estudos futuros, propõe-se a 
realização de uma pesquisa longitudinal para analisar a governança da Viaredes, 
contemplando um maior período de sua existência, com um levantamento de dados mais 
aprofundado em termos amostrais para dar maior consistência às análises efetuadas. 
 
Nota-se, na pesquisa, que a Viaredes ainda não se vale plenamente dos conceitos de 
governança corporativa preconizados pelo estado da arte sobre o tema, estando ainda em uma 
fase embrionária de sua evolução como organização rumo à maturidade. Pôde-se inferir que o 
fato relevante que determinou este descolamento do indicado no estado da arte foi o 
afastamento da organização do Governo do Estado (RS) e das universidades, 
descaracterizando seus reais stakeholders, embora este fato seja considerado legítimo em 
termos de busca de maior independência política e de autonomia de atuação pelos seus 
dirigentes passados e atuais. 
Tipicamente em uma rede com poucos anos de existência, conforme estudado por 
Wegner e Padula (2010), o crescimento e a eficácia de redes de negócios exige mudanças na 
estrutura de governança, com maior autonomia para os seus gestores profissionais. Esta 
opinião é corroborada por Provan e Kenis (2007), que afirmam que as estruturas de rede(s) 
podem apresentar certa transitoriedade e mutações no decorrer do seu desenvolvimento. Estes 
fatos evidenciados pelo este estudo mostram que a governança e a gestão da rede têm papel 
decisivo no crescimento, no desenvolvimento e no alcance dos seus objetivos e metas. 
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